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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PIETTRO LUCCIANO FOPPA (PRESO)
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO E OUTRO - SP249573

WESLEY LEANDRO DE LIMA - SP377775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESVALORADA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do diploma 
penal).  

2. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas instâncias 
ordinárias na primeira etapa da dosimetria, qual seja, a quantidade de droga 
apreendida, está justificada a fixação de regime prisional mais gravoso do 
que aquele que o quantum de pena atrairia.

3. E, nos moldes da jurisprudência desta Corte Superior, a "circunstância 
concreta relacionada à quantidade, natureza e diversidade das drogas 
apreendidas, é motivação suficiente para impedir a substituição da pena 
privativa pelas restritivas de direitos" (AgRg no AREsp n. 1.060.222/MG, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 12/9/2017, DJe 
20/9/2017).

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESVALORADA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do diploma 
penal).  

2. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas instâncias 
ordinárias na primeira etapa da dosimetria, qual seja, a quantidade de droga 
apreendida, está justificada a fixação de regime prisional mais gravoso do 
que aquele que o quantum de pena atrairia.

3. E, nos moldes da jurisprudência desta Corte Superior, a "circunstância 
concreta relacionada à quantidade, natureza e diversidade das drogas 
apreendidas, é motivação suficiente para impedir a substituição da pena 
privativa pelas restritivas de direitos" (AgRg no AREsp n. 1.060.222/MG, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 12/9/2017, DJe 
20/9/2017).

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por PIETTRO LUCCIANO FOPPA 
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contra decisão na qual concedi ordem de habeas corpus para aplicar a causa especial 
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 2/3, e, 
assim, reduzir a sua reprimenda para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, em 
regime inicial semiaberto (e-STJ fls. 142/146).

Nesta oportunidade, a defesa sustenta que não foi apresentada 
fundamentação idônea para a fixação do regime inicial semiaberto, sendo devida a 
modificação para o regime inicial menos gravoso, bem como a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Conforme consignei anteriormente, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do 
Código Penal, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do agente e a 
eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Na presente hipótese, entendi que, tendo as instâncias ordinárias 
exasperado a pena-base em 1/6 devido à negativação de uma circunstância judicial na 
primeira fase da dosimetria (e-STJ fl. 53 e 69), revela-se plenamente justificada a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que aquele que a quantidade de pena 
atrairia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. ART. 1º, INCISO I, DO DECRETO-LEI N. 
201/1967. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA ACERCA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA CULPABILIDADE, MOTIVOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. EXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA 
MAJORAÇÃO DA PENA PELAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. PENA ABAIXO DE 4 ANOS. REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido da possibilidade de 
estabelecimento de regime inicial mais gravoso do que aquele indicado pelo 
quantum de pena estabelecido, quando presentes uma ou mais 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ex vi do art. 33, §§2º e 3º, do Código 
Penal, como na hipótese.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg nos EDcl no HC n. 544.801/RO, de minha relatoria, Sexta Turma, 
julgado em 6/10/2020, DJe de 13/10/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERSONALIDADE DO AGENTE. 
ILEGALIDADE CONSTATADA. REGIME FECHADO. PENA IGUAL A UM 
ANO DE RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

VI - Conforme o disposto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, em relação ao 
regime inicial para o resgate da reprimenda, além do quantum da pena, 
também deve haver a análise das circunstâncias judiciais previstas no artigo 
59 do mesmo diploma legal.

VII - In casu, consoante consta na decisão agravada, considerando o 
quantum de pena estabelecido (01 (um) ano de reclusão), bem como a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o regime mais 
gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, mostra-se adequado ao 
caso, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 688.856/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
7/12/2021, DJe de 15/12/2021, grifei)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO 
DE MENOR IMPORTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. FRAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTADA. REGIME FECHADO. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O pleito defensivo de absolvição por ausência de correlação entre a 
denúncia e a sentença não foi analisado pela instância ordinária, o que 
impede a apreciação dessa questão diretamente por esta Corte Superior, 
sob pena de assim o fazendo incidir na indevida supressão de instância.

2. Constatada a regularidade da decisão proferida pelas instâncias 
antecedentes, não é cabível a apreciação do pedido de reconhecimento da 
participação de menor importância, pois a alteração da convicção motivada 
da instância ordinária demandaria reexame aprofundado do quadro fático-
probatório, inviável no julgamento de recurso especial.

3. Por estar devidamente fundamentada, deve ser mantida a imposição da 
fração de 1/2 decorrente da causa de aumento prevista no art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 12.850/2013.

4. Embora o agravante haja sido definitivamente condenado a 
reprimenda superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, era reincidente 
ao tempo do crime, circunstância que evidencia a adequação do regime 
inicial fechado de cumprimento de pena, a teor do que disposto no art. 
33, § 2º, "a", do CP.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 481.217/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 16/3/2022, grifei.)
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 Ademais, conforme ressaltei, nos moldes da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a "circunstância concreta relacionada à quantidade, natureza e 

diversidade das drogas apreendidas, é motivação suficiente para impedir a substituição 

da pena privativa pelas restritivas de direitos" (AgRg no AREsp n. 1.060.222/MG, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 12/9/2017, DJe 20/9/2017).

Não vislumbrei, portanto, a apontada ilegalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 815.696 / SP
Número Registro: 2023/0121898-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015789520208260559 23083342020

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO E OUTRO
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573

WESLEY LEANDRO DE LIMA - SP377775
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PIETTRO LUCCIANO FOPPA (PRESO)
CORRÉU : RODRIGO DOS REIS MALTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PIETTRO LUCCIANO FOPPA (PRESO)
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO E OUTRO - SP249573

WESLEY LEANDRO DE LIMA - SP377775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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